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Relatório e voto englobado TCs 72-002.558.12-82 e 
72-002.746.12-92

2.891ª Sessão Ordinária

Trânsito em julgado: 02/05/2017

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados englobadamente os TCs                   
72-002.558.12-82 e 72-002.746.12-92 e discutidos estes autos, ora em grau de 
recurso, dos quais é Relator o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto 
do Relator, em conhecer dos recursos "ex officio", previsto no Diploma Regimental, 
e voluntários formulados pelos Senhores Antonio Oliveira da Silva e Kelly 
Rodrigues Melatti, por presentes os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, 
em consonância com o entendimento firmado neste Tribunal em casos ou 
situações análogas, em dar-lhes provimento parcial, para quitar a responsável 
pela conta prestada, mantida, no mais, a R. Decisão de Juízo Singular recorrida.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO 
ANTONIO – Revisor, EDSON SIMÕES e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS 
JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 21 de 
setembro de 2016.
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Relatório e voto englobados: v. TC 72-002.746.12-92.


